
Fincada no Vale do Paraíba, em 
terras paulistas, a estância turística 
de São Luiz do Paraitinga é famosa 
pelo belo casario preservado, parte 
dele tombado por institutos gover-
namentais de defesa do patrimônio 
histórico, e por um carnaval ani-
mado com marchinhas que todos 
os anos faz sua população de pouco 
mais de 10 mil habitantes aumen-
tar em até 10 vezes. No começo de 
2010, no entanto, o que levou São 
Luiz para os noticiários não foram 
esses atrativos, mas o transborda-
mento do rio que dá nome à cida-
de, que a inundou e destruiu ou 
danificou grande parte dos prédios 
históricos. A Igreja Matriz, cons-

truída no século XVII e símbolo 
da cidade, desabou com as fortes 
chuvas e terá que ser totalmente 
reconstruída. Além dela, mais oito 
edifícios foram perdidos e cerca de 
oitenta terão que ser restaurados. 
Várias outras localidades que con-
centram importantes conjuntos 
arquitetônicos de valor histórico, 
como Ouro Preto e Diamantina, 
também são cidades com grande 
fluxo turístico. Tanto o desastre 
que se abateu sobre São Luiz do 
Paraitinga como os desafios colo-
cados pelas atividades turísticas 
nesses centros históricos, trazem à 
tona a capacidade de manter e pre-
servar prédios históricos por parte 

do poder público, seja na esfera 
municipal, estadual ou federal.
São Luiz do Paraitinga foi declarada 
estância turística em 2002, elevando 
para 29 o número de cidades com tal 
qualificação no estado de São Paulo. 
Essa condição garante ao município 
uma verba maior por parte do esta-
do, em geral usada para promoção 
do turismo. Além de estar perto do 
litoral, São Luiz tem um conjunto 
de casas e sobrados tombados pe-
lo Iphan (Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional) e/
ou pelo Condephaat (Conselho de 
Defesa do Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e Turístico), 
órgão ligado à Secretaria da Cultura 
do Estado de São Paulo. Também 
abriga a casa onde nasceu Oswaldo 
Cruz, hoje um centro cultural. Se-
gundo Maria Tereza Paes, geógrafa 
da Unicamp e também conselheira 
do Condephaat, é um acervo repre-
sentativo de um período importante 
da história do Brasil, o período áu-
reo da produção de café. “São Luiz 
apostou no turismo desde o tomba-
mento”, afirma ela. “E essa opção se 
deu exagerando os traços para tornar 
o lugar atrativo, sobretudo no perí-
odo do carnaval. Trata-se de uma 
direção um tanto equivocada dessa 
e de outras cidades brasileiras que 
acabam tornando esse patrimônio 
monofuncional, como se tais bens 
servissem apenas ao turismo. Foi o 
que aconteceu no Pelourinho, que 
virou um cenário para o turista. Isso 
entra em contradição, por exemplo, 
com a vida local”, afirma a geógrafa.
Nesses casos o selo de patrimônio 
cultural tem a função de agregar valor 
para a atividade turística. A partir daí 
ele passa a ser divulgado, sobretudo, 
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Preservação da história para  
além da atração turística

Igreja Matriz em São Luiz do Paraitinga (SP) será restaurada exatamente como era, 
exceção da tendência de recuperação apenas da fachada dos edifícios

Paulo Sérgio Galeão
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por meio de imagens. De acordo com 
Tereza, ocorre uma espetacularização 
para o turismo. Por isso o restauro e 
os procedimentos de manutenção 
desses bens nem sempre são feitos 
obedecendo a concepção original dos 
projetos, mas sim, para forçar a atra-
tividade do olhar turístico. “É como 
se fosse uma maquiagem”, aponta a 
geógrafa. “A cidade ganha valor e isso 
é importante, principalmente se você 
pensar que muitas economias no Va-
le do Paraíba foram desestruturadas e 
as cidades empobrecidas por conta da 
decadência do café. São cidades que 
ficaram isoladas. Só que, por conta 
disso, elas também tiveram seu pa-
trimônio preservado. Isso acontece 
muito no Brasil, inclusive nas cida-
des históricas mineiras. Boa parte do 
patrimônio cultural preservado só fi-
cou intacta porque as cidades ficaram 
marginalizadas do processo de mo-
dernização”, explica a pesquisadora.
Para o chefe do escritório técnico do 
Iphan em Pirenópolis (GO), Paulo 
Sérgio Galeão, não se pode negar 
que a turistificação traz riscos para 
o patrimônio. Na medida em que o 
município passa a ser assediado pelo 
turismo é natural que haja especula-
ção imobiliária, alterações nas taxas 
de ocupação e na natureza de uso dos 
imóveis já que muitos passam a ser 
aproveitados para fins comerciais. 
Em geral, é mais fácil lidar com imó-
veis públicos pois aí a preservação 
pode seguir sem tantas interferên-
cias nos elementos arquitetônicos. 
No entanto, quando um imóvel 
tombado pertence a iniciativa priva-
da é necessário fazer concessões. Foi 
o que aconteceu recentemente no 
Palacete Lellis, construção de 1920, 
que fica no centro velho da cidade de 

São Paulo, área em processo de revi-
talização. Pela nova determinação do 
Condephaat, o prédio poderá sofrer 
modificações internas, desde que sua 
fachada seja mantida intacta. A ideia 
é que, por meio da fachada, seja pos-
sível conhecer a história de um bem 
como um todo. “Nosso objetivo é 
proteger o essencial de determinada 
ambiência. Quando se trata de um 
bem privado temos que, ao mesmo 
tempo olhar com muita parcimônia 
os objetivos dos proprietários em 
relação aos nossos objetivos preser-
vacionistas”, diz. “Não podemos 
esquecer que a movimentação trazi-
da pelo turismo também é positiva, 
traz benefícios para a comunidade. 
A gestão de um bem coletivo é uma 
arte”, complementa.

equilíbrio necessário O turismo 
agrega valor econômico, trazen-
do recursos para essas cidades, até 
mesmo para o restauro dos bens ar-
quitetônicos, e gera empregos para 
população local. Porém, há impac-
tos como vandalismo e pressão na 
infraestrutura local, além, é claro, 
de usos equivocados desses bens 
culturais. “Grandes faixas ou letrei-
ros comprometem a visualização 
do bem tombado”, exemplifica. E 
é aí que entra a fiscalização. Muitas 
vezes o Iphan e o Condephaat têm 
regulamentação específica para 
uso de bens tombados, mas o po-
der municipal não tem, causando 
prejuízos para o patrimônio como 
um todo. O que se configura, en-
tão, é um jogo que tenta equilibrar 
o valor econômico e o valor cultu-
ral, questão presente nas discussões 
sobre patrimônio, não só no Brasil, 
mas em todo mundo.
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O trabalho de reconstrução em São 
Luiz do Paraitinga segue a tendência 
fachadista, que remete à cenarização 
do patrimônio. Somente as fachadas 
do casario não podem ser modifica-
das, a parte interna dos imóveis sim. Já 
a Igreja Matriz está sendo reconstruída 
seguindo exatamente o que havia an-
tes das enchentes. “Estamos tentando 
salvar o maior número de elementos 
da igreja para configurar originalida-
des para esses prédios acidentados”, 
conta Sérgio Galeão, que coordena a 
reconstrução na cidade. Ele ressalta, 
entretanto, que esse processo é, sobre-
tudo, um trabalho de reinterpretação 
que tem que considerar o acidente e 
outras mudanças. “Não é nosso obje-
tivo suprimir as marcas do tempo. Va-
mos tentar reproduzir os cenários de 
antes, mas com as devidas cicatrizes”, 
disse ele. A pesquisadora da Unicamp, 
Maria Tereza Paes, questiona até que 
ponto é correto fazer modificações 
em um bem tombado. “É difícil de-
finir o que é real e o que é autêntico. 
O patrimônio cultural pode ser con-
siderado em risco quando é muito 
alterado mas, por outro lado, temos 
uma tendência a nos aceitar como 
uma sociedade híbrida, com vários 
elementos misturados”, diz ela. Os 
famosos castelos medievais na Europa 
são resultado de várias alterações para 
chegar ao que vemos hoje. A história é 
dinâmica, não é algo congelado.

Além do turismo O retorno a um 
processo de valorização dos núcleos 
históricos brasileiros ocorre em um 
momento em que esses núcleos já 
são vistos também como produtos 
comerciais de consumo cultural. Por 
isso a associação com o turismo pa-
rece natural para localidades como 
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São Luiz do Paraitinga. Um exem-
plo disso são algumas festas ligadas 
à religiosidade rural que começam a 
atrair turistas. “Há o risco aqui de 
forçar a população envolvida nesses 
rituais a se adaptar ao tempo do tu-
rismo, mudando até mesmo o calen-
dário original das festas. Elas entram 
também em processo de falseamen-
to e espetacularização”, conta Tere-
za. Uma alternativa, que já ocorre 
em alguns lugares, é fazer duas fes-
tas, sendo uma exclusivamente para 
atender ao turista. “Acredito que é 
uma boa saída porque não há perda 
de sentido. Não podemos descartar 
soluções que insiram um bem cul-
tural, com conhecimento local, na 
forma de produção capitalista. Se 
a partir dele a população conseguir 
um canal para se desenvolver, tanto 
melhor”, defende Tereza.

No fim do ano passado o Iphan 
organizou o I Fórum Nacional do 
Patrimônio Cultural, na cidade de 
Ouro Preto, em Minas Gerais. Uma 
das questões discutidas foi buscar 
outros modos de incentivar o de-
senvolvimento econômico de loca-
lidades ricas em patrimônio, além 
do turismo. Um exemplo seriam 
atividades ligadas à população local 
como capacitação para os ofícios do 
restauro ou criar novas atividades 
econômicas para essa população, 
além do trabalho de conscientiza-
ção para valorização do patrimônio. 
“O bem tombado só ganha legitimi-
dade quando o valor atribuído a ele 
tem ressonância na população e não 
só na política pública”, afirma Maria 
Tereza Paes.

Patrícia Mariuzzo

O apoio financeiro estatal ou parti-
cular a atores, escritores, músicos e 
artistas em geral, tradicionalmente 
conhecido como mecenato, existe 
desde a Antiguidade, passando pela 
aristocracia que financiava músicos 
como Bach e Beethoven, nos sécu-
los XVII e XVIII, até os dias de hoje. 
Trata-se de uma referência a Caio 
Mecenas, conselheiro do impera-
dor romano Otávio Augusto, que 
formou um círculo de intelectuais e 
poetas no primeiro século antes de 
Cristo, e sustentou sua produção. 
No Brasil de hoje, embora a cultura 
pareça estar em segundo plano em 
relação a outras prioridades, como 
a educação e a geração de empregos, 
têm sido expressivos os investimen-
tos tanto públicos quanto privados, 
especialmente na criação e manu-
tenção de centros de cultura e lazer. 
Os primeiros anos da redemocrati-
zação no país foram bastante signi-
ficativos nesse sentido. O Serviço 
Social do Comércio (Sesc), que já 
vinha investindo regularmente em 
cultura desde o início da década 
de 1980, com pequenas produções 
locais em cada estado, implantou 
uma política nacional e começou 
a apostar em espaços para teatro, 
dança, música, cinema, literatura e 
artes plásticas. Também surgiram, 

PAC das cidades históricas

O programa é a mais recente iniciativa do governo federal para recuperação do 

patrimônio com vistas ao desenvolvimento urbano e econômico dos municípios. 

Vai atuar em 173 cidades de todos os estados brasileiros com uma meta de 

R$ 250 milhões por ano. Além de direcionar recursos para obras de restauro 

propriamente ditas, o PAC das cidades históricas também prevê investimentos 

em infraestrutura urbana como a contenção de encostas que possam afetar 

patrimônios brasileiros, obras de iluminação e de sinalização. A liberação dos 

recursos ocorre após a aprovação de um plano de ação elaborado pelas cidades 

históricas. “Há muito tempo o Iphan tenta construir parcerias que envolvam a 

União, estados e municípios. O PAC das cidades históricas é a concretização 

dessa ideia, um exemplo de gestão compartilhada e transversal”, aponta Sérgio 

Galeão. Pirenópolis, em Goiás, foi uma das primeiras cidades a captar recursos 

do PAC porque a prefeitura já tinha um plano de ação pronto. Entre os grandes 

projetos em andamento estão o restauro do antigo mercado da cidade e da 

orla beira-rio. O programa é coordenado pelo Ministério da Cultura, por meio 

do Iphan e conta com a parceria dos Ministérios do Turismo, Educação e das 

Cidades, da Petrobras, Eletrobrás, BNDES, Caixa Econômica Federal e Banco  

do Nordeste do Brasil (BNB).

7_Cultura_31.indd   58 06/04/10   14:57


